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Continuação das Demonstrações Financeiras Exercício de 2017 da MINERAÇÃO PARAGOMINAS S.A.
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 

O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconheci-
dos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporá-

O imposto de renda e contribuição social diferidos são determina-

substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem 
ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for reali-
zado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são re-
conhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas.
Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados 
quando há um direito exequível legalmente de compensar os ati-

os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com 
os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributá-
vel sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis 
onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida.
3.11. Benefícios a empregados 
a. Participação nos resultados e Bônus
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensu-
radas em uma base não descontada e são incorridas como despe-
sas conforme o serviço correspondente seja prestado.
O passivo é reconhecido pelo montante esperado a ser pago para 

-
pação nos lucros, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser esti-

3.12. Capital social

Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas 

uma dedução do valor captado, líquida de impostos.
3.13. Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. 
A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode 

-

tiverem sido atendidos. A Companhia baseia suas estimativas em 
resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o 

a. Venda de produtos - Bauxita

vende bauxita, principal minério utilizado na produção da alumina. 
O transporte da bauxita vendida é feito através de mineroduto de 
244 km até o município de Barcarena - Pará.
As vendas da Mineração Paragominas S.A. são feitas exclusiva-
mente para a empresa coligada Alunorte - Alumina do Norte do 
Brasil S.A. mediante um preço aprovado pelos acionistas e o plano 
de recebimento é de 30 dias após a data da entrega.

usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda 
(impairment
Companhia reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que 

efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à me-
dida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a re-

é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar 
o valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber.
3.14. Novas normas e interpretações ainda não adotadas
Uma série de novas normas, alterações de normas e interpreta-
ções serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 
2017 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações 

estão mencionadas abaixo. A Companhia não planeja adotar estas 
normas de forma antecipada.
CPC 48/IFRS 9 Financial Instruments
(Instrumentos Financeiros)
A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui as orientações 
existentes na IAS 39 
Measurement (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 

-

de perda esperada de crédito para o cálculo da redução ao valor 
-

tabilização de . A norma mantém as orientações existentes 
-

nanceiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2018. A Companhia concluiu que este 

CPC 47/IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers 
(Receita de Contratos com Clientes)
Em maio de 2014, o IASB emitiu a IFRS 15, que substitui a IAS 18 

modelo de cinco etapas, aplicável no reconhecimento de receitas 
originadas de contratos com clientes. Esse novo pronunciamen-
to tem como princípio fundamental o reconhecimento da receita 
quando da transferência de controle dos bens e serviços para o 

 contraprestação que a enti-
dade espera ter direito a receber em troca da transferência desses 
bens ou serviços. Este pronunciamento passou a vigorar a partir de 
1º de janeiro de 2018 e a Companhia concluiu que este pronuncia-

IFRS 16 Leases (Arrendamentos) 
A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de arrenda-
mentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário 
reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito 
de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que re-
presenta a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. 
Isenções opcionais estão disponíveis para arrendamentos de curto 
prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador perma-
nece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores continu-

A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, in-
cluindo o CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrendamento Mercantil 
e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos Complementares 
das Operações de Arrendamento Mercantil.
A norma é efetiva para períodos anuais com início em ou após 
1º de janeiro de 2019. A adoção antecipada é permitida somente 

para entidades que aplicam a IFRS 15 Receita de Contratos com 
Clientes em ou antes da data de aplicação inicial da IFRS 16. A 
Companhia ainda está avaliando os possíveis impactos da adoção 

4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos

com os princípios de reconhecimento e mensuração pelos padrões 
de contabilidade emitidos pelo CPC requer que a Administração da 
Companhia formule julgamentos, estimativas e pressupostos que 
poderão afetar o valor dos ativos e passivos apresentados.
Essas estimativas são baseadas no melhor conhecimento existente em 
cada período e nas ações que se planeja realizar, sendo permanente-
mente revistas com base nas informações disponíveis. Alterações nos 
fatos e circunstâncias podem conduzir a revisão das estimativas, pelo 
que os resultados reais futuros poderão divergir das estimativas.

-
nistração da Companhia na preparação destas demonstrações con-
tábeis estão assim apresentadas:
4.1. Reservas minerais e vida útil de Minas 
As estimativas de reservas provadas e de reservas prováveis são 
periodicamente avaliadas e atualizadas. As reservas provadas e 
as reservas prováveis são determinadas usando técnicas de es-
timativas geológicas geralmente aceitas. O cálculo das reservas 
requer que a Companhia assuma posições sobre condições futuras 
que são incertas, incluindo preços futuros do minério, taxas de 

de licenças e custos de produção. Alterações em algumas dessas 

provadas e reservas prováveis registradas.
A estimativa do volume das reservas minerais é base de apuração 
da parcela de exaustão das respectivas minas e, sua estimativa de 

recuperação ambiental das minas quando da sua baixa contábil do 
ativo imobilizado. Qualquer alteração nas estimativas do volume 
de reservas das minas e da vida útil dos ativos a elas vincula-

exaustão e amortização, reconhecidos nas demonstrações contá-
beis como custo dos produtos vendidos. Alterações na vida útil 

-
timativas da provisão de gastos ambientais, de sua recuperação 
quando da sua baixa contábil do ativo imobilizado e das análises 
de impairment
4.2. Redução de valor recuperável de ativos
A Companhia anualmente testa a recuperabilidade de seus ativos 
tangíveis e intangíveis. A recuperabilidade dos ativos com base no 

-
-

tes no momento em que essa recuperabilidade é testada e dessa 
forma a Administração entende que não é possível determinar se 
novas perdas de recuperabilidade ocorrerão ou não no futuro.
4.3. Contingências
As contingências estão registradas quando a probabilidade de per-
da é considerada provável por nossos consultores jurídicos (In-
ternos e Externos) e estão divulgadas quando a probabilidade é 
possível. As contingências encontram-se dispostas na Nota n° 15.
O registro das contingências de um determinado passivo na data 

pode ser razoavelmente estimado. Por sua natureza, as contingên-
cias serão resolvidas quando um ou mais eventos futuros ocorre-
rem ou deixarem de ocorrer. Tipicamente, a ocorrência ou não de 

-
lização de estimativas precisas acerca da data precisa em que tais 

no incerto ambiente legal brasileiro, e outras jurisdições envolve o 
-

tração quanto aos resultados dos eventos futuros.
4.4. Provisão para obsolescência de materiais auxiliares
A companhia reconhece como provisão para obsolescência de ma-
teriais auxiliares todos os itens sem movimentação e sem previsão de 
uso de acordo com avaliação das áreas operacionais. Esta provisão 
é reavaliada e atu
4.5. Provisão para fechamento da mina 

-

atividades minerarias e desativação dos ativos vinculados à mina.
O valor justo da provisão para fechamento da mina, é estimado 
com base no valor presente dos custos relativos à desmontagem 
ou remoção dos prédios ou outros bens, e/ou a restauração ou 
reabilitação de instalações industriais ou de minas. 
O passivo é reconhecido quando o ativo é construído e está pronto 
para uso ou quando a obrigação for incorrida se imposta em uma 
data posterior. As variações na valorização do passivo constituído 
são reconhecidas pela mudança no valor presente do passivo e 

-
pendam de evento futuro (por exemplo, o período ou método de 
liquidação) são reconhecidos no valor justo do passivo, se puderem 
ser razoavelmente estimados.

4.6. Imposto de renda/Impostos diferidos
A determinação da provisão para imposto de renda ou o imposto 
de renda diferidos ativos e passivos e qualquer provisão para per-

-
lados depende da avaliação, pela Companhia, da probabilidade de 
geração de lucros tributáveis no futuro em que o Imposto de renda 
diferido ativo foi reconhecido baseada na produção e planejamento 
de vendas, preços de commodities, custos operacionais, planos de 
reestruturação e custos de capital planejados.
A Companhia reconhece, quando aplicável, provisão para perda 

-
mente recuperáveis no futuro.

-
cipalmente por seu produto se tratar de uma commodity cotada 
em mercado), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de 
gestão da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mer-

A gestão de risco é realizada pela Área Financeira da Companhia, 
segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. O 
Conselho de Administração estabelece princípios, por escrito, para 

risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de ins-

de excedentes de caixa. 
a. Risco de Mercado
(i) Risco cambial
A Companhia está exposta ao risco cambial decorrente de expo-
sições de algumas moedas, principalmente com relação ao dólar 
americano (USD). O risco cambial decorre de operações comerciais 
futuras, ativos e passivos reconhecidos.
A administração estabeleceu uma política que exige que Compa-
nhia administre seu risco cambial em relação à sua moeda funcio-
nal. O risco cambial ocorre quando operações comerciais futuras, 
ativos ou passivos registrados são mantidas em moeda diferente 
da moeda funcional da entidade. 
O resumo dos dados quantitativos sobre a exposição para o risco de 
moeda estrangeira da Companhia fornecido pela Administração ba-
seia-se na sua política de gerenciamento de risco, conforme abaixo:
 2017 2016

 R$ USD EUR R$ USD EUR
Clientes 131.624 - - 114.248 - -
Fornecedores
 e empreiteiros (9.131) (1.395) (1.138)(49.395) (1.277)(13.155)
Exposição líquido
  do balanço
  patrimonial 122.493 (1.395) (1.138) 64.853 (1.277)(13.155)
b. Risco de crédito
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, de-

-
posições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em 
aberto e operações compromissadas. Para bancos e instituições 

-

todas as entregas da Companhia são feitas aos próprios acionis-
tas, eliminando por completo qualquer risco de inadimplência.
Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercí-
cio, e a Administração não espera nenhuma perda decorrente de 
inadimplência dessas contrapartes.

-
nais da Companhia e agregada pela Área Financeira. Esta Área 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 

atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço 
-
-

bre os limites ou cláusulas do empréstimo (quando aplicável) em 
qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em 

cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do 
quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências re-
gulatórias externas ou legais, por exemplo, restrições de moeda.
O eventual excesso de caixa, além do saldo exigido para adminis-
tração do capital circulante, é gerido pela Área Financeira. A Área 
Financeira investe a disponibilidade de caixa em contas correntes 
com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo 
e títulos e valores mobiliários escolhendo instrumentos com ven-

-
das. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia mantinha fundos de 

2016) que se espera gerem prontamente entradas de caixa para ad-
ministrar o risco de liquidez. Em 2017, a companhia também man-
tinha outros ativos líquidos (Clientes e partes relacionadas - outras 
operações) de R$133.571 (R$115.620 em 2016).

-
panhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período rema-
nescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.
 Menos de um ano
Em 31 de dezembro de 2016
Fornecedores e empreiteiros 168.311
Partes relacionadas - outras operações 18.511
 186.822
Em 31 de dezembro de 2017
Fornecedores e empreiteiros 167.923
Partes relacionadas - outras operações 19.886

187.809


